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Proíbe as instituições financeiras, no âmbito do
Estado de Mato Grosso, de ofertar e celebrar
contratos de empréstimos de qualquer natureza,
com aposentados  e  pensionistas,  por  ligação
telefônica.

        A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o que dispõe o Art.
42 da Constituição Estadual, aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte lei:

Art. 1º É vedado às instituições financeiras, correspondentes bancários e sociedades de arrendamento
mercantil em atividade no Estado de Mato Grosso, diretamente ou por meio de interposta pessoa física ou
jurídica, de realizar qualquer atividade de telemarketing ativo, oferta comercial, proposta, publicidade ou
qualquer tipo de atividade tendente a convencer aposentados e pensionistas a celebrar contratos de
empréstimo de qualquer natureza.

Art. 2º É vedado às instituições financeiras, correspondentes bancários e sociedades de arrendamento
mercantil, diretamente ou por meio de interposta pessoa física ou jurídica, de celebrar contratos de
empréstimo de qualquer natureza que não tenham sido expressamente solicitados pelos beneficiários a
aposentados e pensionistas através de ligação telefônica.

§ 1º A celebração de empréstimos de qualquer natureza com aposentados e pensionistas de que trata este
artigo deve ser realizada mediante a assinatura de contrato com apresentação de documento de identidade
idôneo, não sendo aceita autorização dada por telefone e nem a gravação de voz reconhecida como meio de
prova de ocorrência.

§ 2º Quando atendidas as condições do caput deste artigo, a celebração de contrato de empréstimo por
canal não presencial, obriga a contratada a enviar as condições do contrato por e-mail, e em caso de
impossibilidade, por via postal ou outro meio físico que possibilite o correto acompanhamento dos termos do
contrato.

Art. 3º As instituições financeiras, correspondentes bancários e sociedades de arrendamento mercantil
poderão disponibilizar canal gratuito telefônico para que aposentados e pensionistas solicitem a contratação
de empréstimos de qualquer natureza, ocasião em que deverão ser previamente esclarecidos sobre todas as
condições de contratação a ser realizada nos moldes do §§ 1º e 2º do art. 2º desta Lei.
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Art. 4º Em caso de descumprimento do disposto nesta Lei, obriga a instituição financeira e a sociedade de
arrendamento mercantil ao pagamento de multa no valor de 5.000 UPF/MT (Unidade Padrão Fiscal do
Estado de Mato Grosso), sem prejuízo de também serem consideradas outras práticas qualificadas como
abusivas pelos órgãos de defesa do consumidor.

Parágrafo único. A multa, em caso de reincidência, será acrescida de 100% (cem por cento) do seu valor
definido no caput deste artigo.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Trata-se de Substitutivo Integral que pretende dar maior clareza e adequação ao Projeto de Lei n.º 349/2019,
que “Proíbe as instituições financeiras, no âmbito do Estado de Mato Grosso, de ofertar e celebrar contratos
de empréstimos de qualquer natureza, com aposentados e pensionistas, por ligação telefônica”.

É comum presenciarmos o assédio de bancos e financeiras ofertando empréstimos a aposentados e
pensionista por ligação telefônica.

Como sabemos, esse tipo de contratação desrespeita os princípios norteadores do Código de Defesa do
Consumidor, bem como o Estatuto do Idoso. Não é difícil ouvir dos conhecidos ou dos familiares um caso de
contratação de empréstimo financeiro equivocada de um aposentado ou pensionista com uma instituição
financeira.

Ademais, muitos contratam sem a plena capacidade de conhecimento do que se está contratando e a
consequência é o grande acúmulo de Processos no Poder Judiciário, bem como o sofrimento do contratante
em estar vinculado a prejuízos financeiros, que geram muito estresse e comprometem a sua saúde.

Nesse sentido, importante ressaltar que em recente julgamento o STF - Supremo Tribunal Federal
validou a lei do Paraná que proíbe a oferta e a celebração de contrato de empréstimo bancário com
aposentados e pensionistas por ligação telefônica. Nessa ocasião, o colegiado julgou improcedente a
ADIn 6.727. Vejamos:

ADI 6.727

Órgão julgador: Tribunal Pleno

Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA

Julgamento: 12/05/2021

Publicação: 20/05/2021

Ementa

EMENTA: MEDIDA CAUTELAR EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.
CONVERSÃO EM JULGAMENTO DEFINITIVO. LEI N. 20.276 DO PARANÁ. PROIBIÇÃO A
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, CORRESPONDENTES BANCÁRIOS E SOCIEDADES DE
ARRENDAMENTO MERCANTIL DE REALIZAREM PUBLICIDADE OU ATIVIDADE DE
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CONVENCIMENTO DE APOSENTADOS E PENSIONISTAS PARA A CONTRATAÇÃO DE
EMPRÉSTIMOS. COMPETÊNCIA CONCORRENTE DO ESTADO PARA LEGISLAR SOBRE
PROTEÇÃO AO CONSUMIDOR. VULNERABILIDADE ECONÔMICA E SOCIAL DE
APOSENTADOS E PENSIONISTAS. PROTEÇÃO INTEGRAL AO IDOSO. AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE.

1. Proibição da Lei paranaense n. 20.276/2020 a instituições financeiras, correspondentes
bancários e sociedades de arrendamento mercantil realizarem telemarketing, oferta comercial,
proposta, publicidade ou qualquer tipo de atividade tendente a convencer aposentados e
pensionistas a celebrarem contratos de empréstimos resulta do legítimo exercício da competência
concorrente do ente federado em matéria de defesa do consumidor, suplementando-se os
princípios e as normas do Código de Defesa do Consumidor e reforçando-se a proteção de grupo
em situação de especial vulnerabilidade econômica e social.

2. Ação direta julgada improcedente.

 

Conforme se verifica na decisão acima citada, e segundo a relatora, as balizas fixadas na lei estadual visam
à segurança jurídica e à transparência na concessão de empréstimos a esse grupo, inclusive com a
exigência de assinatura em contrato e de apresentação de documento de identidade idôneo. "A simples
autorização dada ao telefone enseja a exposição a fraudes, abusos e até mesmo coação por terceiros".

Para Cármen Lúcia, a norma estadual não interferiu em relações contratuais bancárias nem buscou
disciplinar a produção e o conteúdo da propaganda comercial, mas apenas limitou a publicidade destinada a
parcela de consumidores exposta a risco de dano. A lei também não conflita com os princípios e as normas
CDC, mas apenas suplementa suas disposições, reforçando a proteção desse grupo. (
https://www.migalhas.com.br/quentes/345595/stf-valida-lei-que-proibe-banco-de-oferecer-emprestimo-a-apos
entado)

Daí a procedência do presente Substitutivo Integral.

Ante o exposto, espero dos nobres pares apoio para aprovação do presente Substitutivo Integral ao referido
Projeto de Lei.

 

Edifício Dante Martins de Oliveira
Plenário das Deliberações “Deputado Renê Barbour” em 22 de Junho de 2021

 

Sebastião Rezende
Deputado Estadual
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